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RESUMO 

 
Diante das dificuldades na identificação e alocação dos custos indiretos, e da 
representatividade que eles têm na formação do custo total de um produto, este 
estudo tem como objetivo principal demonstrar como a análise da composição 
dos custos indiretos em empreendimentos residenciais verticais pode contribuir 
para os processos de orçamentação e controle de custos. Trata-se de uma 
pesquisa empírica, com caráter exploratório e qualitativo, desenvolvida mediante 
a estratégia do estudo de caso. Assim, foram escolhidos empreendimentos 
concluídos, e de empresas distintas, nos quais foi realizada a identificação de 
seus custos indiretos para, então, dar prosseguimento à análise dos custos 
indiretos incorridos em relação aos orçados. Foram coletados documentos, 
registros em arquivos, e realizadas entrevistas junto ao diretor técnico, 
engenheiro de planejamento e contador das empresas participantes do estudo. 
Empreenderam-se, também, observações, que permitiram evidenciar 
adversidades e sugestões nos processos de orçamentação e controle de custos 
indiretos, e que elementos destes custos seriam passíveis de otimização. Pode-se 
constatar que, uma orçamentação criteriosa dos custos indiretos viabiliza a 
análise crítica e o controle dos custos e permite um planejamento do fluxo de 
caixa da obra não somente sob a perspectiva dos custos diretos, mas do custo do 
empreendimento como um todo, valorizando a gestão dos custos e auxiliando 
tomadas de decisões eficientes. 
 

 



 

1. INTRODUÇÃO 
 

A Indústria da Construção Civil demonstra sua importância no cenário 
econômico brasileiro pela sua participação de 18,3% na relação Formação Bruta 
de Capital Fixo e o Produto Interno Bruto (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 
2006). Segundo a pesquisa anual da indústria da construção civil, realizada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2004), as empresas de construção 
registraram crescimento real de 12,2% no valor total das obras e/ou serviços 
executados, em relação ao ano anterior, em virtude da boa performance da 
economia como um todo e de algumas medidas setoriais adotadas. 

A Indústria da Construção Civil caracteriza-se, também, por sua 
importância no âmbito social, pois um de seus principais produtos é a habitação, 
uma das necessidades básicas na sociedade civil. As edificações residenciais 
representam, em valores, 87,8% de todas as obras do sub-setor obras 
residenciais, e este sub-setor, por sua vez, representam 21,7% dos valores e/ou 
serviços da construção brasileira (IBGE, 2004). 

Este estudo se concentra em analisar a composição dos custos indiretos 
em empreendimentos residenciais verticais. Considerando a relevância desse 
segmento produtivo na economia nacional e a influência do cenário competitivo 
em que essas empresas se inserem, acredita-se que a preocupação com a gestão 
de custos pelas empresas da construção civil, em especial, aquelas que atuam no 
subsetor edificações residenciais é um fator por demais significativo para 
justificar o desenvolvimento de  um trabalho nessa área.   

Quanto à trajetória para o desenvolvimento do trabalho, destaca-se que 
se trata de um estudo de caso, tendo participado da pesquisa duas empresas 
localizadas uma em Manaus e outra em Fortaleza, com empreendimentos 
residenciais verticais concluídos em 2005, a amostra foi por acessibilidade. 
Utilizou-se os seguintes instrumentos de coleta entrevistas, observação e 
pesquisa documental.  

 Busca-se, assim, contribuir para o enriquecimento dos processos de 
orçamentação e controle de custos indiretos na ICC – processos intrínsecos à 
gestão de custos – aqui apresentados como ferramenta estratégica para 
possibilitar o aumento do grau de competitividade deste segmento produtivo que 
possui grande importância no cenário econômico-social brasileiro. 

 
2. REVISÂO DE LITERATURA 
 
Diante desse cenário dinâmico, surge a necessidade de que as empresas 

tenham capacidade de transformações e melhorias internas rápidas e eficazes, de 
tal forma que possam oferecer produtos singulares e em condições de 
competitividade. As transformações e melhorias – operacionais e tecnológicas – 
devem refletir, primária e imediatamente, nos custos e despesas empresariais. 
Assim, a otimização de processos produtivos – mediante a introdução de novas 
tecnologias, modificações nos produtos, melhor desempenho da produtividade, 
entre outros - com o intuito de reduzir custos de produção, é trabalho 
indispensável para os profissionais responsáveis pela gestão de custos. 

Embora os efeitos da globalização da economia não impactem 
diretamente nas empresas da indústria da construção civil, estas não ficam de 
fora da busca por melhores custos para garantir a competitividade de seus 

 



 

produtos e sua continuidade, pois são alvo de impactos indiretos, por intermédio 
de sua cadeia produtiva.  

Observa-se que muitas empresas de construção civil deparam-se com 
algumas dificuldades na gestão de seus custos em razão da natureza de seus 
produtos, pois, diferente da maioria de outras indústrias de manufatura, o 
produto da construção civil é único, necessita geralmente de longo tempo de 
maturação, além de ser produzido no próprio local de entrega, vulnerável às 
condições climáticas (KERN, 2005), possuindo, também, a capacidade de 
atender a vários consumidores. 

As dificuldades nos sistemas da gestão de custos na construção civil 
começam na orçamentação, com o emprego de composições que utilizam 
coeficientes de consumo de materiais e mão-de-obra de origem obscura, de 
apropriação difícil à realidade da empresa (MARCHESAN apud KERN e 
FORMOSO, 2002), originando, desde a fase de planejamento da obra, uma 
referência com pouca credibilidade. 

Segundo Kaplan e Cooper (apud MARCHESAN, 2001), um dos 
maiores problemas verificados nos sistemas tradicionais de custeio é a forma 
arbitrária e simplista como são tratados os custos indiretos da produção, nas 
indústrias modernas, nas quais os custos indiretos constituem grande parcela dos 
custos totais. Esse tipo de alocação implica consideráveis distorções no custeio 
do produto.  

Bornia (2002) acentua que a alocação dos custos indiretos causa a maior 
parte das dificuldades e deficiências dos sistemas de custeio, especialmente em 
empresas nas quais estes custos estão se tornando cada vez mais significativos, 
fazendo com que a discussão sobre a alocação deles tenha relevância crescente. 
Kim (apud KERN, 2005) assinala que nas organizações de construção civil a 
participação dos custos indiretos aumentou nos últimos anos, embora sua 
estimativa tenha sido uma tarefa custosa. 
 
2. ASPECTOS METODOLÓGICOS 
 

Quanto aos objetivos, esta pesquisa define-se como exploratória, pois 
enquadra-se na definição conferida por Beuren (2003). Conforme a autora, esta 
modalidade ocorre quando há pouco conhecimento sobre a temática a ser 
abordada; quando se busca conhecer com maior profundidade o assunto. 

O estudo de caso foi o tipo de procedimento utilizado nesta pesquisa, 
pois ela se concentrou em estudar os custos indiretos em casos singulares de 
empreendimentos residenciais verticais – observada a limitação deste 
procedimento em não permitir a generalização dos resultados. A riqueza de 
informações detalhadas, em um estudo de caso, auxilia num maior conhecimento 
e numa possível resolução de problemas relacionados ao assunto estudado 
(BEUREN, 2003). Yin (2001) complementa, expressando que o estudo de caso 
mais do que um procedimento, é uma estratégia, pois, além de focar a atenção na 
coleta de dados e no trabalho de campo, lida, de forma importante, com o 
planejamento, a análise e a exposição de idéias. 

Nesta pesquisa a abordagem do problema sucede de forma qualitativa 
por destacar características não observadas por meio de um estudo quantitativo, 
haja vista a superficialidade deste último (BEUREN, 2003), e por não ter havido 
o emprego de instrumentos estatísticos. Beuren (2003) completa, ressaltando que 

 



 

a pesquisa qualitativa é primordial no aprofundamento de questões relacionadas 
ao desenvolvimento da Contabilidade, seja no âmbito teórico ou prático.  

A seleção das empresas participantes e dos empreendimentos em estudo 
ocorreu de acordo com a conveniência dos autores. Busca-se, assim, contribuir 
para o enriquecimento dos processos de orçamentação e controle de custos 
indiretos na ICC – processos intrínsecos à gestão de custos – aqui apresentados 
como ferramenta estratégica para possibilitar o aumento do grau de 
competitividade deste segmento produtivo que possui grande importância no 
cenário econômico-social brasileiro. 

A seleção das empresas participantes e dos empreendimentos em estudo 
ocorreu de acordo com a conveniência da pesquisadora. A seleção das empresas 
participantes e dos empreendimentos em estudo ocorreu de acordo com a 
conveniência da pesquisadora; empresas que atuassem somente na iniciativa 
privada e empreendimentos residenciais verticais. A amostragem por 
acessibilidade ou por conveniência, geralmente, é utilizada em pesquisas de 
caráter exploratório ou qualitativo (BEUREN, 2003). 

Assim, a pesquisa foi desenvolvida no empreendimento de uma 
construtora da cidade de Manaus; e num empreendimento de uma construtora da 
cidade de Fortaleza. É de fundamental importância ressaltar que, em razão do 
propósito do trabalho, a localização dos empreendimentos se torna irrelevante; 
procurou-se trabalhar com empresas que atuassem somente na iniciativa privada, 
para facilitar a homogeneização das informações; os empreendimentos deveriam 
ser residenciais verticais, concluídos no ano de 2005, para que se tivessem todas 
as informações necessárias encerradas, bem como tempo hábil para o 
desenvolvimento dos trabalhos. 

A entrevista é uma técnica de obtenção de informações em que o 
investigador se apresenta pessoalmente à população selecionada e formula 
perguntas, com o objetivo de obter dados necessários para responder à questão 
estudada (BEUREN, 2003). As entrevistas foram orientadas pela pesquisadora 
de forma espontânea e estruturada, e se procederam: 

• na Empresa 1 – as entrevistas foram realizadas pela 
pesquisadora, na sede da construtora, sendo que as eventuais 
dúvidas foram dirimidas por meio de contatos telefônicos e 
trocas de correspondências por e-mail; 

• na Empresa 2 – todo o processo de entrevista foi realizado pela 
pesquisadora e se desenvolveu na sede da organização. 

Nos estudos de caso primeiramente foram caracterizados a empresa e o 
empreendimento em estudo com as informações colhidas junto ao diretor 
técnico. 

No segundo momento, com a presença do engenheiro de planejamento e 
do contador, realizaram-se a identificação dos custos indiretos e a análise dos 
custos indiretos orçados e dos incorridos no empreendimento em estudo. Foi 
anotada, também, a visão dos entrevistados em relação às adversidades e 
sugestões quando da orçamentação e controle de custos indiretos. 

Durante a terceira, etapa foram entrevistados o diretor técnico, o 
engenheiro de planejamento e o contador – em ocasiões distintas – tratando da 
análise das distorções entre os custos indiretos orçados e os incorridos, 
identificação dos custos indiretos passíveis de otimização, tentando-se recuperar 
a visão dos entrevistados acerca das contribuições que a análise da composição 

 



 

dos custos indiretos poderia dar aos processos de orçamentação e controle destes 
custos. 

 
3. ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
3.1 Estudo de Caso A1 
 

O Estudo de Caso A1 foi desenvolvido no empreendimento 1, que 
pertence à Empresa A – situados na cidade de Manaus – e aconteceu no período 
de junho de 2005 a junho de 2006. 

A Empresa A atua há 07 anos no mercado da construção civil e trabalha 
com obras residenciais – horizontais e verticais –, industriais e comerciais. Essa 
empresa não trabalha com obras públicas, somente com obras residenciais de 
incorporação, e residenciais, industriais e comerciais para empresas privadas. 

Os empreendimentos residenciais verticais desenvolvidos pela Empresa 
A são para público de classe média e alta, com vários serviços incorporados ao 
empreendimento e com padrão de acabamento alto – padrão, conforme Norma 
Brasileira (NBR) 12.721. 

O período de construção do Empreendimento 1 foi de outubro de 2001 a 
agosto de 2005. As unidades têm 141,49m² de área privativa e o 
empreendimento tem 8.381,05m² de área equivalente global. 
 
3.1.1 Distorções entre os Custos Indiretos Orçados e Incorridos 

A Tabela 1 demonstra a comparação do que foi encontrado como 
participação de cada custo indireto no orçamento e a real participação de cada 
custo indireto no custo total do empreendimento. 

Como pode ser observado na Tabela 1, o total de despesas indiretas 
programadas para serem utilizadas pelo Empreendimento 1 foi excedido em 
9,77%. 

De acordo com os entrevistados, o diretor técnico e o engenheiro de 
planejamento, as despesas administrativas foram superadas em 9,29% em razão 
de alguns fatos: 

• a empresa passou dois anos sem lançar empreendimentos; 
• as obras particulares contratadas nesse período foram de 

pequeno porte; 
• a estrutura funcional da empresa cresceu em mais de 100%; 
• a estrutura física da empresa cresceu em 50%; e 
• foi adquirida a sede da empresa. 

 
TABELA 1 – Comparativo da participação dos custos indiretos orçados e incorridos no 
Empreendimento 1. 

COMPARATIVO – 
EMPREENDIMENTO 1 

PARTICIPAÇÃO 
NOS CUSTOS 

ORÇADOS 
 (%) 

PARTICIPAÇÃO 
NOS CUSTOS 
INCORRIDOS 

(%) 

DIFERENÇA 
ENTRE 

ORÇADOS E 
INCORRIDOS 

(%) 
Despesas Administrativas 3,75% 13,04% (9,29%) 
Despesas Comerciais 2,41% 5,27% (2,86%) 
Despesas Tributárias 3,99% 0,92% 3,07% 
Despesas Financeiras - 1,41% (1,41%) 
Contingências e Eventuais 0,72% - 0,72% 

 



 

TOTAL 10,87% 20,64% (9,77%) 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Acrescenta-se que, durante o tempo de execução do empreendimento, o 
orçamento não foi atualizado conforme as mudanças que foram acontecendo. 

Com relação às despesas comerciais, o engenheiro de planejamento 
alertou para o fato de que as despesas de corretagem não haviam sido orçadas, e 
a empresa trabalhou com 3% sobre o valor de venda na corretagem do 
Empreendimento 1. Vale lembrar a observação do diretor técnico de que ocorreu 
a contratação de outros serviços, tais como panfletagem de rua. O lançamento do 
empreendimento não foi mais na sede da empresa, mas em um salão para 
eventos, e com a cobertura televisiva. O que continuou orçado foi o valor inicial 
da proposta da empresa de propaganda. 

As despesas tributárias, como relatado anteriormente, foram orçadas, e 
alocadas, de maneira equivocada, pois englobaram alguns encargos sociais, 
alguns impostos que seriam de recolhimento de terceiros e repasse aos órgãos 
competentes e o IPTU do terreno da obra e da empresa, o que resultou na 
diferença encontrada. 

O engenheiro de planejamento confirmou haver entendido que as 
despesas financeiras não precisariam ser destacadas no orçamento e estariam 
subentendidas na orçamentação dos custos das eventualidades. Mesmo tendo 
uma participação de pequena proporção em relação ao custo total do 
empreendimento, os entrevistados concordaram com a idéia de que seria 
interessante sua estimação quando da elaboração do orçamento, já que ela é 
apurada pela Contabilidade e representa valores pagos pelo financiamento do 
empreendimento. 

Não houve como identificar, pelos relatórios, os custos incorridos com 
as contingências e eventualidades. A pretensão dessa análise durante este estudo 
seria inviável, pois precisaria que se acompanhassem mês a mês, senão, dia a dia, 
os acontecimentos ambientais, internos e externos, para que se pudesse ter uma 
conclusão do que realmente se gastou com esse tipo de despesa. 

A sugestão de que o trabalho de apropriação das contingências e 
eventualidades seria capaz de ser realizado, e traria informações inéditas e 
importantes à gestão de custos dos empreendimentos, foi considerada válida. 
Lembra-se que durante esse exercício deve ser avaliado o que realmente cabe ser 
estudado para que não se perca tempo com detalhes minuciosos e com despesas 
que não tenham tanta representatividade para o todo e para o sistema. 

Todas as distorções identificadas surgiram do sentimento que cada 
entrevistado teve em relação aos acontecimentos que puderam ser lembrados, e 
os mais marcantes para cada entrevistado. Diante do exposto é importante 
observar que, se o acompanhamento dos custos indiretos houvesse ocorrido ao 
longo do tempo – por exemplo, avaliação mensal – e as distorções fossem 
discutidas e arquivadas quando as informações ainda estivessem avivadas na 
memória, talvez os motivos tivessem sido outros, mas, com certeza, a empresa 
teria um banco de dados com informações mais seguras. 
 
3.1.2 Conclusões do Estudo de Caso A1 

 



 

Observa-se que, apesar de a Empresa A trabalhar com um sistema de 
informações integradas, o relatório de controle de custo é avulso ao sistema, fato 
este que fragiliza a confiabilidade das informações. 

Evidencia-se a falta de critérios fortes e fundamentados para a 
orçamentação dos custos indiretos, critérios estes baseados não somente em 
sentimento ou experiência profissional, mas também em dados e informações 
concretas, e, principalmente, realistas às condições econômicas da empresa. 

Perceberam-se muitos equívocos na alocação dos custos indiretos, que 
refletem na disfunção do controle de custos, e podem nortear tomadas de 
decisões errôneas ou desnecessárias. 

Conseguiu-se disseminar a necessidade da atualização periódica dos 
custos indiretos orçados para que a empresa não se surpreenda com resultados 
negativos, e não se veja obrigada a reduzir bruscamente sua margem de lucro em 
função de cumprir com a entrega do produto. 

Outra observação diz respeito à quantidade de serviço dos envolvidos 
nos processos de orçamentação e controle de custos. A equipe não pode trabalhar 
em seu extremo; o excesso de rotina inibe o processo de criação e análise, 
fundamentais ao trabalho desenvolvido por essa equipe. 

Observa-se, fortemente, a falta de comunicação, tanto entre setores 
quanto entre funcionários do mesmo setor, que evidencia o funcionamento 
anormal do sistema de controle de custos. 

Percebeu-se que, para a Empresa A conseguir melhorias em seus 
processos de orçamentação e controle de custos em empreendimentos 
residenciais verticais, ela precisa trabalhar principalmente a mão-de-obra 
envolvida nessas atividades; um trabalho voltado para a reciclagem de 
conhecimento, para a padronização de rotinas e administração de tempo, e de 
melhoria nas relações inter-pessoais. 

 
3.2 Estudo de Caso B2 

O Estudo de Caso B2 foi desenvolvido no empreendimento 2, que 
pertence à Empresa B – situados na cidade de Fortaleza – e aconteceu no período 
de setembro de 2005 a junho de 2006. 

A Empresa B atua há 10 anos no mercado da construção civil e trabalha 
com obras residenciais – horizontais e verticais – e comerciais. Essa empresa não 
opera com obras públicas, nem com obras de empresas privadas; somente com 
obras próprias. 

Os empreendimentos residenciais verticais desenvolvidos pela Empresa 
B são para público de classe média e média alta, e trabalha com padrão de 
acabamento normal – padrão conforme Norma Brasileira (NBR) 12.721. No mês 
de setembro de 2005, a Empresa B estava com três residenciais verticais em 
andamento: um em fase de obra fina; o segundo em fase de obra bruta para obra 
fina; e o terceiro em fase de estrutura. 

O período de construção do Empreendimento 2 foi de outubro de 2001 a 
junho de 2005. As unidades têm 72,04m² de área privativa e o empreendimento 
tem 10.787,46m² de área equivalente global. 

 
3.2.1 Distorções entre os Custos Indiretos Orçados e Incorridos 

A falta de integração dos dados do orçamento com os dados da 
Contabilidade é um fator negativo a uma gestão de controle de custos mais 

 



 

acurada. Apesar de o sistema de orçamento exportar arquivo com os dados 
orçados, entre outros, o ajuste das informações é realizado pelo responsável pela 
programação do sistema, com o auxílio do contador, potencializando a 
possibilidade de erros. Observa-se que o fato de os custos indiretos não estarem 
inseridos no orçamento do sistema diminui ainda mais a exatidão das 
informações. 

A representatividade de cada custo indireto – orçado e incorrido – do 
Empreendimento 2 está expressa na Tabela 2. 

 
TABELA 2 – Comparativo da participação dos custos indiretos orçados e incorridos no 
Empreendimento 2. 

COMPARATIVO – 
EMPREENDIMENTO 2 

PARTICIPAÇÃO 
NOS CUSTOS 

ORÇADOS  
(%) 

PARTICIPAÇÃO 
NOS CUSTOS 
INCORRIDOS 

 (%) 

DIFERENÇA 
ENTRE 

ORÇADOS E 
INCORRIDOS 

(%) 
Despesas Administrativas 7,36% 0,54% 6,82% 
Despesas Comerciais 7,03% 11,95% (4,92%) 
Despesas Tributárias 7,58% 2,20% 5,38% 
Despesas Financeiras - 0,56% (0,56%) 
Contingências e Eventuais 3,31% - 3,31% 

TOTAL 25,28% 15,25% 10,03% 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Durante a execução do Empreendimento B, a empresa passou por uma 
redução de quase 40% de seu efetivo administrativo. Em conseqüência, muitas 
outras despesas administrativas foram reduzidas. Foram lançados dois 
empreendimentos, cada um com 88 apartamentos, e, em virtude da sua 
localização e sucesso de vendas, seu início ocorreu um pouco antes do esperado. 
Estes foram os dois fatores mais importantes citados pelos entrevistados para 
uma possível resposta para a grande distorção das despesas administrativas, 
orçadas em 7,36%, com a utilização de somente 0,54%. 

O Empreendimento 2 não teve boas vendas; até o mês de dezembro de 
2005, só haviam sido negociadas 47% de suas unidades residenciais. As vendas 
oscilavam entre contrato e distrato. Como essa situação se arrastou por quase 
todo o período de execução do empreendimento, e a empresa precisou realizar 
um trabalho de marketing diferenciado para este produto, essa foi a principal 
causa de as despesas comerciais terem excedido em 4,92% o que havia sido 
orçado. 

As despesas tributárias foram orçadas em 7,58% do custo total do 
empreendimento e somente 2,20% utilizados. Foi comentado durante as 
entrevistas o fato de que, em razão do reconhecimento da dificuldade na 
comercialização das unidades do Empreendimento 2, a empresa reduziu o 
recolhimento de alguns tributos. 

O engenheiro de planejamento assinalou que as despesas financeiras 
estariam subentendidas nas eventualidades. Foi unânime o aceite da 
orçamentação dessa despesa, pois a contabilidade já faz sua apuração, de sorte, 
que existe um histórico dos empreendimentos anteriormente concluídos. 

A apuração das contingências e eventualidades não foi realizada por 
essa empresa, mas fica a sugestão de que haveria possibilidade da realização 
desse serviço e que seria de interesse tanto da equipe da obra quanto da equipe 

 



 

do escritório, pois poderiam ter um retorno para suas composições de custo 
unitário. A área técnica estaria pronta e disponível para iniciar essa apuração, 
mas primeiramente, precisaria reunir-se com a Contabilidade para discutir como 
seria esse procedimento. 

Na Empresa B, a comunicação da área técnica com a Contabilidade tem 
boa fluidez, mas falta clareza. 

No Empreendimento 2, os motivos para as distorções encontradas 
surgiram do sentimento que cada entrevistado teve em relação aos 
acontecimentos que puderam ser lembrados. Apesar disso, o que se conseguiu 
extrair foi substancial para a avaliação do tema, significando dizer que as pessoas 
sabem o que aconteceu em cada despesa dos custos indiretos, mas, no momento, 
não as conseguem traduzir em relatórios. 
 
3.2.2 Conclusões do Estudo de Caso B2 

Evidencia-se, também nesse estudo de caso, a falta de critérios fortes e 
fundamentados para a orçamentação dos custos indiretos. A empresa percebeu 
que precisa dar mais atenção ao acompanhamento histórico-financeiro de seus 
custos indiretos em empreendimentos residenciais verticais, para que possa 
transmitir mais confiabilidade na orçamentação destes custos. 

A integração parcial do sistema de informações integradas da Empresa 
B, pelo fato de este ainda estar em desenvolvimento, é um dos fatores negativos 
ao bom funcionamento do controle de custos. Ocorre ainda o agravante de os 
custos indiretos orçados não estarem inseridos no sistema de informações, o que 
condiciona seu controle ao erro. 

Apesar de os equívocos na alocação dos custos indiretos terem sido 
muito poucos, tal não quer dizer que o controle destes custos esteja funcionando 
a contento, significa que a Contabilidade não retém dúvidas durante a alocação. 
O fato de a alocação não ter tido muitos equívocos pode estar baseado na fluidez 
da comunicação entre setores, que ainda peca na clareza de informações, mas 
ganha na agilidade. 

Conseguiu-se, também neste estudo de caso, disseminar na empresa a 
necessidade da atualização periódica dos custos indiretos orçados, para que ela 
não precise utilizar recursos além dos estimados, para o cumprimento de suas 
obrigações. 

Percebeu-se que, para que a Empresa B alcance melhorias em seus 
processos de orçamentação e controle de custos em empreendimentos 
residenciais verticais, ela precisa trabalhar principalmente na integração de seus 
dados de orçamento e controle, e na análise do acompanhamento do histórico de 
seus custos indiretos. 

 
3.3 Comparação de Resultados dos Casos 

Ambas as empresas trabalham com obras comerciais e residenciais – 
horizontais e verticais. A Empresa A, todavia, constrói, também, obras 
industriais e para a iniciativa privada. 

Enquanto a Empresa A dispõe de quatro funcionários envolvidos 
diretamente nos processos de orçamentação e controle de custos, a Empresa B 
dispõe de oito. 

Nenhuma das organizações possui relatório de controle de custos 
indiretos, especificamente, mas ambas acreditam que a implantação desse 

 



 

relatório traria um aprimoramento ao processo de controle. E as duas concordam 
em que o relatório de controle de custos hoje analisado mensalmente precisa 
oferecer informações adicionais e com maior riqueza de detalhes. 

Os critérios de orçamentação dos custos indiretos de cada 
empreendimento em estudo podem ser analisados no Quadro 1. 
 

ORÇAMENTAÇÃO CUSTOS 
INDIRETOS Empreendimento 1 Empreendimento 2 

Despesas 
Administrativas 

4% do custo total do 
empreendimento, à época da análise 
de viabilidade. 

Valor total das despesas 
administrativas, à época do 
orçamento, rateado pelas obras em 
execução. 

Despesas 
Comerciais 

Valor da proposta de serviços para 
promoção da campanha de 
propaganda do empreendimento. 

3,50% da corretagem + 2% do 
valor global do empreendimento. 

Despesas 
Tributárias 

Baseadas nas alíquotas e índices dos 
impostos que viriam a ser pagos. 

Baseadas nas alíquotas e índices 
dos impostos que viriam a ser 
pagos. 

Despesas 
Financeiras 

 
Não foram orçadas. 

 
Não foram orçadas. 

Contingências e 
Eventualidades 

5% do custo direto, à época da 
análise de viabilidade. 

5% do custo direto, à época do 
orçamento. 

QUADRO 1 – Comparação dos critérios de orçamentação dos custos indiretos. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Com relação aos custos incorridos, no Empreendimento 1 aconteceram 
equívocos de alocação nas despesas financeiras e tributárias, enquanto no 
Empreendimento 2 esses equívocos foram observados somente nas despesas 
tributárias. 

As distorções entre os custos indiretos orçados e os incorridos 
aconteceram em virtude de várias peculiaridades de cada empreendimento e 
podem ser apreciadas nas seções 3.1.1 e 3.2.1, respectivamente, ao 
Empreendimento 1 e Empreendimento 2. Vale observar que não houve como 
relatar as distorções das despesas financeiras, pelo fato de elas não haverem sido 
orçadas; assim como as contingências e eventualidades, que foram orçadas, mas 
não houve seu acompanhamento e alocação, conseqüentemente, também não 
puderam ser analisadas suas distorções. 

O Quadro 2 traz a comparação dos custos indiretos passíveis de 
otimização sugeridos por ambas as empresa. 
 

Empresas 
Pesquisadas 

Despesas 
Administrativas 

Despesas 
Comerciais 

Contingências e 
Eventualidades 

 
Empresa A 

Adaptar a estrutura física e 
funcional às metas de 
produção da empresa; 
trabalhar com 
planejamento estratégico 
anual. 

 
 
 
- 

Contratos de terceirizados 
com cláusulas que tratem 
das responsabilidades pelos 
riscos propriamente ditos; 
trabalhar com composições 
de custo unitário adaptadas 
à realidade de cada 
empreendimento. 

 
Empresa B 

Controlar as despesas do 
escritório por metas. 

Extinguir a 
contratação de 
serviços comerciais 
de pouco retorno; 
apostar no 

Composições de custo 
unitário que se aproximem, 
cada vez mais, do 
executado. 

 



 

potencial dos 
serviços comerciais 
de menor custo. 

QUADRO 2 – Comparação dos custos indiretos passíveis de otimização. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

Os principais problemas detectados no Estudo de Caso A1 foram: 
• falta de critérios para a orçamentação dos custos indiretos; 
• relatório de controle de custos elaborado fora do sistema de 

informações integradas; 
• ausência de controle de custos indiretos; 
• equívocos na alocação de custos indiretos; 
• falta de comunicação entre setores; e 
• experiência profissional dos funcionários é circunstancial; 

deveria ser abrangente. 
 
 Os principais problemas detectados no Estudo de Caso B2 foram: 

• falta de critérios para a orçamentação dos custos indiretos; 
• orçamento e controle de custos indiretos fora do sistema de 

informações integradas; 
• falta de clareza nas informações trocadas entre setores; e 
• ausência de análise do acompanhamento histórico-financeiro 

dos custos indiretos em Empreendimentos Residenciais 
Verticais. 

 
4 CONCLUSÃO 
 

A execução de um empreendimento e sua entrega no prazo costumam 
ser as principais metas das empresas de construção civil, de tal forma que essas 
organizações deixam de observar atividades outras relacionadas ao dia-a-dia da 
obra, que são fundamentais para o alcance daquelas metas. 

Portanto, a atenção ao controle de custos fica centralizada aos custos 
diretos do empreendimento, enquanto a orçamentação e, principalmente, o 
controle dos custos indiretos são tratados de forma secundária. Observa-se, 
contudo, que os custos indiretos sempre têm uma participação significativa no 
custo total do empreendimento. Assim, a análise da composição dos custos 
indiretos em empreendimentos residenciais verticais permite, aos profissionais 
de custos, a confirmação de que uma orçamentação criteriosa dos custos 
indiretos, assim como geralmente é a dos custos diretos, viabiliza a análise 
crítica e o controle dos custos da obra, possibilitando a obtenção de informações 
mais realistas e confiáveis.  

Passa-se a analisar e planejar o fluxo de caixa da obra não somente sob 
a perspectiva dos custos diretos, mas do custo do empreendimento como um 
todo, valorizando a gestão dos custos e auxiliando tomadas de decisões 
eficientes. 

Observou-se que, durante os dois estudos de caso, surgiram muitos 
questionamentos do que se deveria considerar como custos indiretos; 
questionamentos oriundos, inclusive, da falta de experiência dos profissionais de 
custo em trabalhar com custos indiretos. Para o esclarecimento dessas dúvidas, 

 



 

precisou-se consultar algumas vezes a fundamentação teórica, e chegou-se à 
conclusão de que a interpretação de cada custo e sua alocação – direto ou 
indireto – dependem, quase que exclusivamente, do conhecimento que o 
profissional tem da empresa, de seus processos e produtos. 

Ao serem analisados os custos indiretos orçados e os custos indiretos 
incorridos, pôde-se averiguar, inclusive, os fatores que contribuíram para as 
distorções entre esses custos. Observou-se, então, que precisam ser criados – e 
difundidos – critérios fundamentados para a orçamentação dos custos indiretos, 
para que não prevaleçam somente a intuição e a experiência dos profissionais. É 
evidente que a experiência de cada profissional é de valia significativa para a 
empresa, em especial, para a orçamentação, mas este não pode ser o único 
critério. 

Outro ponto relevante é o fato de que a Contabilidade precisa 
disponibilizar à empresa os critérios de alocação e rateio dos custos indiretos, 
para o esclarecimento de eventuais dúvidas quando das reuniões de diretoria, 
pois dela surgem as tomadas de decisões sobre o desenvolvimento do produto. 

Durante a análise das distorções entre os custos indiretos orçados e os 
incorridos, não foram analisadas as despesas financeiras, por não haverem sido 
orçadas; nem das contingências e eventualidades, pois estas não foram 
apropriadas. Aceitou-se a sugestão de incorporá-las aos processos de 
orçamentação e controle de custos indiretos, pois fazem parte deles. 

No decorrer dos estudos de caso, foram relatadas as principais 
adversidades e sugestões nos processos de orçamentação e controle. Dentre as 
sugestões de melhorias, pode-se mencionar: a necessidade de reciclagem e 
capacitação de pessoal, que traz um retorno motivacional e um crescimento 
intelectual à empresa, sem deixar de observar que não basta reciclar e capacitar, 
mas o funcionário precisa tornar-se um multiplicador do aprendizado e ser 
avaliado periodicamente para que se tenha noção da eficácia do treinamento. 

Desenvolver um trabalho voltado para a integração de pessoal e 
melhorias na dinâmica e clareza de informações entre setores, também foi uma 
sugestão que deve ser considerada. 

Evidencia-se a sugestão de trabalhar com cenários, com o objetivo de 
minimizar surpresas negativas ao longo da obra, e, assim, tirar mais proveito nas 
reuniões mensais da diretoria. 

Quando as empresas deram suas sugestões sobre que custos indiretos 
poderiam ser otimizados, estavam criando uma ferramenta de análise, que pode 
se refletir positivamente no lucro da empresa. 

Ao longo da execução desta pesquisa, conseguiu-se integrar as áreas 
envolvidas na orçamentação e controle de custos, e despertar o sentimento crítico 
dos entrevistados em relação às suas atividades diárias na empresa. 
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